
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA
Núcleo Administrativo

Rua Líbero Badaró, 425, 25º Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-905
Telefone: 3106-1258

  

Termo de Referência

PROCESSO Nº 8110.2023/0001237-2

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação empresa especializada para realizar a desinstalação, higienização e a
instalação de 03 aparelhos de ar condicionado split Hi-Wall Elgin 30.000 BTU/h SRFI + SRFE.

1.2. A contratação obje;va, por fim, respeitada a isonomia entre os par;cipantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos e serviços
contratados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os aparelhos de ar condicionado estão instalados na Avenida São João,473, 6º andar, São
Paulo - SP, Galeria Olido, onde estava instalada a an;ga Sede da Fundação Paulistana, mo;vo pelo qual
se faz necessário desinstalar os aparelhos e instalá-los na Escola Makigu;, localizada na Avenida dos
Metalúrgicos,1945, Cidade Tiradentes, São Paulo - SP, que é uma unidade escolar da Fundação
Paulistana.

2.2. O procedimento e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº
14.133/21, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas
complementares aplicáveis.

2.3. Para a referida contratação, foram observados os critérios de sustentabilidade, visando
ainda, a redução de despesas no âmbito da Administração de modo a contemplar estritamente as
necessidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

2.4. A contratação obje;va, por fim, respeitada a isonomia entre os par;cipantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos e serviços
contratados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A solução a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Desinstalação dos aparelhos de ar condicionado com cuidado, evitando danos aos
equipamentos;

b) Higienização dos aparelhos de ar condicionado internamente e externamente,
utilizando produtos e equipamentos adequados;

c) Instalação dos aparelhos de ar condicionado de acordo com as recomendações
técnicas do fabricante, com materiais de isolamento e vedação adequados, evitando
vazamentos.

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A contratação será realizada por meio de dispensa eletrônica, na modalidade de menor
preço, para fornecimento de serviços de desinstalação, higienização e instalação de 03 aparelhos de ar
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condicionado split Hi-Wall Elgin 30.000 BTU/h SRFI + SRFE.

4.2. A contratada deverá manter os aparelhos em funcionamento e em boas condições de
conservação durante toda a vigência do contrato.

4.3. A contratada deverá responder por quaisquer danos causados aos aparelhos, durante a
execução dos serviços.

4.4. Especificações técnicas dos aparelhos

4.4.1. Marca: Elgin

4.4.2. Modelo: Split Hi-Wall

4.4.3. Capacidade: 30.000 BTU/h

4.4.4. Refrigerante: R-410A

5. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações con;das neste Termo de
Referência, cabendo-lhe especialmente:

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações do Contrato e das disposições legais
que a regem;
Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

b) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços
contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempes;vamente,
qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;

c) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal
para acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra
que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção
e etc, realizando a supervisão das a;vidades desenvolvidas pela contratada e
efetivando avaliação periódica;

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

e) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

f) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela
CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;

g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas
para a contratação;
Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem compe;rá
o acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/22;

h) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando
qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será
juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de
pagamento;

i) Ordenar a imediata re;rada do local, bem como a subs;tuição de funcionário da
contratada que es;ver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a
subs;tuição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de
operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas.

5.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa
responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

5.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos
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equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no contrato.

6. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA:
a) Executar regularmente o objeto do ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral
realização dos serviços contratados;
b) Garantir total qualidade dos serviços contratados;
c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações
descritas neste Termo de Referência.
d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do presente
contrato, verificando a ap;dão profissional, antecedentes pessoais, saúde Psica e mental e todas as
informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados;
e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso,
que participem da execução do objeto contratual;
f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que par;cipem da execução
do objeto contratual;
g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as precauções
necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos
pela legislação, respondendo por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de trabalho,
cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;
h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária,
fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços;
i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e prepostos, à
CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo
apurado;
k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na dispensa de licitação.

6.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no
todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. A contratação decorrente deste será formalizada mediante assinatura de Termo de
Contrato.

7.2. Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser
contratada não possui pendências junto ao Cadastro Informa;vo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por
força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão no
CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal.

7.3. Caso haja convocação para a adjudicatária re;rar a nota de empenho ou para assinatura
do Termo de Contrato, pelo Diário Oficial da Cidade, a empresa terá 5 (cinco) dias, para tanto.

7.4. Caso a nota de empenho ou o termo de contrato sejam encaminhados por fax ou e-mail a
empresa adjudicatária terá 5 (cinco) dias para acusar seu recebimento da mesma forma.

7.5. A não re;rada da nota de empenho, o seu não recebimento, ou ainda a não formalização
do termo de contrato no prazo estabelecido configurará recusa na contratação, incidindo as penalidades
previstas neste Termo de Referência.

7.6. O prazo para formalização do ajuste, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e ocorra mo;vo jus;ficado e aceito pela
Administração.

7.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
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7.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

7.9. As comunicações entre o órgão ou en;dade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi;ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

7.10. O órgão ou en;dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en;dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos

7.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração

7.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.15. Iden;ficada qualquer inexa;dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi;rá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.16. fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.18. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

7.19. O fiscal administra;vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan;as, as glosas e a formalização de
apos;lamento e termos adi;vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per;nentes, caso
necessário.

7.20. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra;vo do
contrato atuará tempes;vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

7.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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7.24. O gestor do contrato emi;rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra;vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje;vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

7.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra;vo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.26. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos obje;vos que tenham jus;ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

8. DAS PENALIDADES 

8.1. Com fundamento no ar;go 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá ser
apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 8.2, com as seguintes
penalidades:

a) advertência;

b) impedimento de licitar e contratar; ou

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
 

8.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração
come;da, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que
dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.1.2. A falha na execução do contrato, para fins de aplicação do quanto previsto no Termo de
Referência, estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações
previstas na Tabela 3 abaixo, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 deste item, e
alcançar o total de 100 (cem) pontos, cumulativamente.

Tabela 1

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO

1 2

2 3

3 4

4 5

5 8

6 10
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8.1.2.1. Os pontos serão computados a par;r da aplicação da penalidade, com prazo de depuração
de 12 (doze) meses.

8.1.2.2. Sendo a infração objeto de recurso administra;vo, os pontos correspondentes ficarão
suspensos até o seu julgamento e, sendo man;da a penalidade, serão computados, observado o prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da aplicação da penalidade.

8.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:

8.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da
prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.

8.2.2. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério
exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de
20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.2.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da
parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar
com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.2.4. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.2.4.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
 

Tabela 2
GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% do valor mensal do contrato
2 0,4% do valor mensal do contrato
3 0,8% do valor mensal do contrato
4 1,6% do valor mensal do contrato
5 3,2% do valor mensal do contrato
6 4,0% do valor mensal do contrato

 

Tabela 3
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado,
sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.

1
Por empregado
e por
ocorrência

2 Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços. 1
Por empregado
e por dia

3
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar.

2 Por ocorrência

4
Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material licitado por outro de
qualidade inferior.

2 Por ocorrência

5
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais.

6
Por dia e por
tarefa
designada

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 3 Por ocorrência
7 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 5 Por ocorrência

8
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo
justificado.

5 Por ocorrência
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9
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão
corporal ou consequências letais.

6 Por ocorrência

10
Retirar das dependências da CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais,
previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.

1
Por item e por
ocorrência

11
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia da CONTRATANTE.

4
Por empregado
e por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

12 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. 1
Por empregado
e por dia

13
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas
atribuições.

2
Por empregado
e por dia

14 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1
Por item e por
ocorrência

15 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 1 Por ocorrência
16 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus empregados. 1 Por ocorrência
17 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO. 2 Por ocorrência
18 Efetuar a reposição de empregados faltosos. 2 Por ocorrência

19
Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos
fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.

6 Por mês

20 Efetuar os recolhimentos das contribuições sociais da Previdência Social ou do FGTS. 6 Por mês

21
Entregar o uniforme aos empregados na periodicidade definida no Termo de Referência
e seus anexos.

1
Por empregado
e por dia

22
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de prestação dos
serviços.

1
Por ocorrência
e por dia

23
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista, previdenciária e outros
documentos necessários à comprovação do cumprimento dos demais encargos
trabalhistas.

2
Por ocorrência
e por dia

24
Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências localizadas na
cidade local da prestação dos serviços ou em outro definido pela Administração.

1
Por ocorrência
e por dia

25 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na cláusula
referente às condições de pagamento.

1 Por ocorrência
e por dia

26
Apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de todos os materiais
utilizados mensalmente, indicando marca, quantidade total e quantidade unitária
(volume, peso etc.).

4 Por ocorrência

27
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida por
força do contrato.

2
Por ocorrência
e por dia

28 Manter em estoque equipamentos discriminados em contrato, para uso diário. 2
Por item e por
dia

29
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de impor
penalidades àqueles que se negarem a usá-los.

2
Por empregado
e por
ocorrência

30
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de
multas

1
Por item e por
ocorrência

31
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 2

Por item e por
ocorrência

32
Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento
insatisfatório em até 48 horas, contadas da comunicação da contratante.

2 Por dia

33
Providenciar a manutenção para solução de problema que acarrete suspensão de
disponibilidade ou de operacionalidade do sistema predial.

4 Por ocorrência

34 Cumprir o programa periódico de manutenção preventiva determinada em contrato. 3
Por item e por
ocorrência

8.2.4.2. A Contratante, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária,
não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar
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da data da conversão da aplicação da penalidade, mantendo-se o cômputo de pontos.

8.2.4.3. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao
conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações
trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou
instrumento norma;vo da categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a
autoridade apurá-la e, se o caso, garan;do o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por
cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e,
persistindo a situação, o contrato será rescindido.

8.3. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o
prazo previsto no Termo de Referência do Contrato, estará sujeita à multa de:

a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 60º e o
89º dia antes do término do contrato;

b) 10% (dez por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 20º e o
59º dia antes do vencimento do contrato;

c) 15% (quinze por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação a par;r do
19º dia antes do vencimento do contrato até o seu termo.

8.4. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções pre vistas no item 8.1,
independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descon;nuidade da prestação de serviço
imposto à Administração.

8.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

8.6. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a
diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida.

8.7. Se os valores das faturas e da garan;a forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.

8.8. Esgotados os meios administra;vos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

8.9. Caso o valor da garan;a seja u;lizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da
CONTRATANTE.

8.10. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no ar;go 139, incisos I e IV, da Lei
Federal nº 14.133/21.

8.11. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos ar;gos 166 e 167
da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados.

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota
fiscal ou nota fiscal fatura.

9.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da
contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a par;r da data em que
estas forem cumpridas.

9.3. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da
Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria
SF nº 05, de 05/01/2012.

9.4. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante
apresentação da(s) respec;va(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia
reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN –
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais
débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.
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9.5. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo,
deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos ar;gos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003,
com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e ar;go 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/12

9.6. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN –
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do
presente, será re;do na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o ar;go 9º-A e seus
parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na
conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo
Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 124/12

9.7. Na hipótese de exis;r nota de re;ficação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s)
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

9.8. Em se tratando de empresa, também deverá apresentar:

a) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

b) Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual;

c) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

d) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emi;do pela conec;vidade social
(GFIP/SEFIP);

e) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao
pedido de pagamento;

f) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da úl;ma fatura
vencida;

g) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da úl;ma fatura
vencida.

h) Em se tratando de cooperativa, também deverá apresentar:

i) Relação atualizada dos cooperados vinculados à execução contratual;

j) Comprovante de distribuição de sobras e produção;

k) Cópia da Guia quitada do INSS (GPF), em relação à parcela de responsabilidade do
cooperado, correspondente ao mês da última fatura vencida;

l) Cópia da Guia quitada do INSS (GPF), em relação à parcela de responsabilidade da
Cooperativa, correspondente ao mês da última fatura vencida;

m)Cópia do comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica
Educacional e Social;

n) Cópia do comprovante da aplicação em Fundo de reserva;

o) Cópia do comprovante de recolhimento do fundo para pagamento do 13º salário e
férias.

9.9. Serão aceitas como prova de regularidade, cer;dões posi;vas com efeito de nega;vas e
cer;dões posi;vas que no;ciem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garan;dos ou com sua
exigibilidade suspensa.

9.10. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir
discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:

a) Cer;ficado de Regularidade do Fundo de Garan;a do Tempo de Serviço – F.G.T.S.,
fornecido pela Caixa Econômica Federal;
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b) Cer;dão Nega;va de Débitos rela;va às Contribuições Previdenciárias e as de
Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei;

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;

f) Folha de Medição dos Serviços;

g) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

h) Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual;

i) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

j) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emi;do pela conec;vidade social
(GFIP/SEFIP);

k) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao
pedido de pagamento;

l) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da úl;ma fatura
vencida;

m)Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da úl;ma fatura
vencida.

9.11. Serão aceitas como prova de regularidade, cer;dões posi;vas com efeito de nega;vas e
cer;dões posi;vas que no;ciem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garan;dos ou com sua
exigibilidade suspensa.

9.12. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em
função da legislação tributária.

9.13. A não apresentação de cer;dões nega;vas de débito, ou na forma prevista nos subitens,
não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual,
conforme o caso.

9.14. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A,
conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.

9.15. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto
às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

10. DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO

10.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto
Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 123/2006, alterada
pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis

10.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no ar;go 124 da Lei Federal
14.133/21.

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos
termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21.

10.4. O contrato se ex;ngue quando vencido o prazo nele es;pulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.5. O contrato pode ser ex;nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con;nuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.6. O contrato pode ser ex;nto antes de cumpridas as obrigações nele es;puladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos mo;vos previstos no ar;go 137 da Lei nº 14.133/21 , assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
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10.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. A execução dos serviços (desinstalção e instalação) será feita no prazo de 3 dias úteis a
partir da ordem de serviço.

11.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela
fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de
pagamento conforme Cláusula Sétima.

11.3. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/22.

11.4. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do ar;go 140, da Lei Federal
n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.

11.5. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos
serviços executados no mês, emi;do pela Contratada, sendo tal relatório subme;do à fiscalização da
Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse
que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de
empenho, para fins de pagamento.

11.6. Havendo inexecução de serviços, o valor respec;vo será descontado da importância
mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites
legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.

11.7. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil
da CONTRATADA por vícios de quan;dade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as
especificações estabelecidas no Anexo II, verificadas posteriormente.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o agente de contratação poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

12.2. As normas disciplinadoras desta dispensa licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade
entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.

12.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
PMSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

12.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legi;midade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do certame.

12.5. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções
administra;vas previstas na legislação per;nente, mediante o devido processo legal, e implicará,
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da dispensa de
licitação.

12.6. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compa;bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na dispensa de licitação.

12.7. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas
complementares e disposições do Termo de Referência, aplicáveis à execução dos contratos e
especialmente os casos omissos.
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12.8. A revogação ou anulação da dispensa de licitação observará os procedimentos e normas
previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21

12.9. O Pregoeiro poderá promover diligências des;nada à complementação de informações
sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do
certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.

12.10. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se for o
caso, as Unidades competentes.

12.11. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, Termo de
Referência, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição.

12.12. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de Quaisquer das cláusulas
do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

12.13. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo
ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

12.14. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

12.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21

12.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa;camente transferida para o primeiro dia
ú;l subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do
Pregoeiro.

12.17. Os atos rela;vos à dispensa de licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados
e registrados em processo administrativo pertinente ao certame.

12.18. O resultado da Dispensa e os demais atos per;nentes a esta dispensa de licitação, sujeitos
a publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade, bem como no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP

12.19. O Termo de Referência e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico

12.20. As dúvidas interpreta;vas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância
ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 62.100/22.

12.21. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

 

Beatriz Lunardelli Zuchelli Lima 
Diretor(a) I 
Em 31/08/2023, às 19:59.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 089309606 e o código CRC 46962DD4.

1.  
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